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CONSIDERANDO o que estabelece o Decreto estadual nº 9.848, de 

13 de abril de 2021, que reiterou a situação de emergência na saúde pública no 

Estado de Goiás até 30 de setembro de 2021; 
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artigos 3º e 4º da Lei nº 

abe ao Ministério da Saúde a elaboração e coordenação do Pro-

grama Nacional de Imunizações e às 

 a  

 

 

 

que compete inequivocamente à União, por 

meio do Ministério da Saúde, a definição, em âmbito nacional, dos grupos 

prioritários a serem imunizados contra a COVID-19, com base em critérios 

técnicos e científicos, conforme reconhecido na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental 754; 
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dos 

grupos mais expostos à contaminação pelo vírus Sars-CoV-2 e daqueles 

que apresentem maior risco de desenvolverem quadros graves da doença; 

e que são esses os fundamentos adotados pela Direção Nacional do SUS para a 

definição dos grupos prioritários ( ); 

 

CONSIDERANDO que, com fundamento em análise técnico-ci-

entífica dos grupos de risco, o Ministério da Saúde elencou como prioridade 

para a execução dessas ações da campanha: a preservação do funciona-

mento dos serviços de saúde; a proteção dos indivíduos com maior risco de 

desenvolver formas graves da doença; a proteção dos demais indivíduos 

vulneráveis aos maiores impactos da pandemia; seguido da preservação 

do funcionamento d ( ); 

 

CONSIDERANDO que a estratificação de grupos prioritários 

para imunização na forma preconizada pela 

é diretriz estruturante do PNO, essencial à consecução dos ob-

jetivos nele estabelecidos e, portanto, de inequívoco interesse nacional; 
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Grupos prioritários 
Pessoas com 60 anos ou mais institucionalizadas 
Pessoas com deficiência institucionalizadas 
Povos indígenas vivendo em terras indígenas 
Trabalhadores da Saúde 
Pessoas de 80 anos ou mais 
Pessoas de 75 a 79 anos 
Pessoas de 70 a 74 anos 
Pessoas de 65 a 69 anos 
Pessoas de 60 a 64 anos 
Povos e comunidades tradicionais ribeirinha 
Povos e comunidades tradicionais quilombolas 
Pessoas com comorbidades incluídas como prioritárias 
pelo Ministério da Saúde para vacinação contra a COVID-19 
Pessoas com deficiência permanente 
Pessoas em situação de rua 
População privada de liberdade 
Funcionários do Sistema Penal de Privação de Liberdade 
Trabalhadores da educação 
Forças de segurança e salvamento 
Forças Armadas 
Trabalhadores de Transporte Coletivo Rodoviário de Pas-
sageiros Urbano e de Longo Curso 
Trabalhadores de Transporte Metroviário e Ferroviário 
Trabalhadores de Transporte Aéreo 
Trabalhadores de Transporte Aquaviário 
Caminhoneiros 
Trabalhadores Portuários 
Trabalhadores Industriais 
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, no Estado de Goiás, ainda não foi ultra-

passada a etapa de vacinação da população idosa e dos trabalhadores da saúde; 

tampouco foi iniciada a imunização dos indivíduos com maior risco de desen-

volver formas graves da doença e daqueles em situação de vulnerabilidade so-

cial; 

 

, de acordo com PNO, admite-se somente 

a possibilidade de alteração da ordem de preferência para a imunização dos 

subgrupos dos trabalhadores da saúde inserto no grupo populacional priori-

tário já definido pelo Ministério da Saúde, com o objetivo de adequá-la às espe-

cificidades e particularidades regionais, à luz de novas evidências sobre a do-

ença e a situação epidemiológica ( 23-24); 
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CONSIDERANDO que, entretanto, a medida deve ser obrigato-

riamente objeto de discussão e pactuação específica pela Comissão Interges-

tores Bipartite (CIB), conforme atribuições legalmente conferidas à instância 

Intergestora em comento; 

 

, na forma dos artigos 14-A e seguintes da 

Lei nº 8.080/90, incumbe à CIB a negociação e pactuação consensual entre os 

gestores estadual e municipais para a definição dos aspectos operacionais e de 

regulamentação das políticas públicas de saúde no âmbito do Sistema Único de 

Saúde (SUS); 

 

, 3

que exercem suas atividades eclesiásticas no âmbito estadual nos progra-

mas de vacinação efetivados pelo poder público como grupo de risco, como 

prevenção de moléstias e contágios, com o objetivo de lhes garantir o -

estar e o ; 
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CONSIDERANDO que o parecer favorável do Relator Deputado 

Estadual Virmondes Crunivel à matéria foi aprovado pela Comissão Mista da 

ALEGO em 20 de abril de 2021; 

 

CONSIDERANDO que a repartição constitucional de competên-

cias materiais e legislativas entre os entes da federação, nos termos dos artigos 

23 e 24 da Constituição Federal, não autoriza a pretensão externada por mem-

bros do Poder Legislativo estadual; 

 

CONSIDERANDO que o 

em consonância com o 

 

 

CONSIDERANDO que, em se tratando de competência comum, 

a solução de conflitos entre normas editadas pelos entes federativos na área da 

saúde pública 

do Ministro Relator Marco Aurélio na Ação Di-

reta de Inconstitucionalidade 6.341; 
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CONSIDERANDO a expressa determinação do artigo 3º, § 1º, 

da Lei federal nº 13.979/2020, no sentido de que as medidas para o enfrenta-

mento da pandemia provocada pela infecção humana pelo novo coronavírus 

(Sars-CoV- somente poderão ser determinadas com base em evidências cien-

tíficas e em análises sobre as informações estratégicas em saúde e deverão ser 

limitadas no tempo e no espaço ao mínimo indispensável à promoção e à preser-

vação da saúde pública  

 

CONSIDERANDO que inexiste fundamento técnico-científico 

idôneo a justificar o objeto do Projeto de Lei nº 175/2021; 

 

CONSIDERANDO que o exercício da competência concorrente 

assegurada à União, Estados e Distrito Federal, nos termos do artigo 24 da 

Constituição Federal, não é irrestrito; 

 

CONSIDERANDO que, no âmbito da legislação concorrente, o 

exercício da competência suplementar dos Estados e do Distrito Federal limita-

se à elaboração de normas específicas, com escorreita observância das normas 

gerais fixadas pela União, para o preenchimento de lacunas em conformidade 

com as peculiaridades e exigências de cada estado federado, com base no art. 

24, §§ 1º, 2º e 3º, da Constituição Federal; 
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CONSIDERANDO que, consoante destacado pelo Ministro Re-

lator Ricardo  na Ação de Descumprimento de Preceito Funda-

mental 770, 

 

 

CONSIDERANDO a assertiva da então Ministra Ellen Gracie do 

Supremo Tribunal Federal na relatoria da ADI 2.396 MC/RS: 

tadual, por seu caráter suplementar, se espera que preencha vazios, não que ve-

 

 

CONSIDERANDO que a priorização da imunização de líderes 

religiosos não é medida que se propõe à adequação a eventuais especificidades 

e particularidades do Estado de Goiás; 

 

CONSIDERANDO que inexiste omissão legislativa (em sentido 

amplo) quanto ao delineamento pela União dos grupos prioritários para vaci-

nação contra a COVID-19, razão por que 
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CONSIDERANDO que a d

 

 

CONSIDERANDO que é 

 

 

CONSIDERANDO que a implementação da medida 

 

 

CONSIDERANDO que

 

 

CONSIDERANDO que t
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CONSIDERANDO que 

 

 

CONSIDERANDO que há vedação à adoção de medidas e à 

edição de normas estatais que reduzam o nível de amplitude da proteção dos 

direitos sociais (princípio da proibição do retrocesso, efeito cliquet);  

 

CONSIDERANDO que, nas palavras do Ministro Relator
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inconstitucionalidade formal orgânica
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RESOLVEM RECOMENDAR à Assembleia Legislativa do Estado 

de Goiás: 

 

 

 O controle preventivo de constitucionalidade do Projeto de Lei nº 175/2021, 

porquanto eivado de vícios de inconstitucionalidade formal orgânica, por inva-

são de competência do Poder Executivo estadual, e material, por violação ao 

princípio da isonomia; e 

 

 

 A observância da atribuição do Ministério da Saúde para as decisões concer-

nentes à prioridade dos grupos de pessoas que se submeterão à vacina contra 

a Covid-19, abstendo-se de promover a inserção de novos grupos e subgrupos. 
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